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Modifica a Lei Complementar nº 112, de 1º de
julho de 2002, que “Institui o Código de Ética
Funcional do Servidor Público Civil do Estado
de Mato Grosso”

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
45 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei complementar:

        Art. 1º Inclui o inciso XVI ao art. 5º da Lei Complementar nº 112, de 1º de julho de 2002, com a seguinte
redação:

“XVI - gerar ou replicar qualquer tipo de informação, por meios mecânicos ou eletrônicos, em seu
ambiente de trabalho, utilizando-se de bens públicos ou para pessoas com as quais tenha relações
em razão de suas funções, de cunho machista ou que tenha o condão de menosprezar ou
desvalorizar a mulher ou o gênero feminino.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa a explicitar a proibição de se disseminar conteúdo machista ou que de qualquer
forma diminua ou denigra o gênero feminino no ambiente de trabalho do serviço público, pois, apesar dos
avanços alcançados no combate ao preconceito contra a mulher, ainda é comum que esse tipo de conteúdo
seja criado ou veiculado entre servidores públicos e que sejam percebidos como piadas inofensivas quando,
na verdade, são o adubo que mantém viva e faz medrar a chaga da desigualdade de gênero.

 

Esta Casa de Leis deve se posicionar firmemente quanto à sua vontade de ver aprovada uma norma com
este teor para demonstrar seu compromisso com a pauta do combate a todas as formas de violência contra a
mulher.
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É preciso quebrar essa ilusão de que se trata de humor inocente ou de questão de traços específicos da
personalidade dos que veiculam esse tipo de mensagem e enfrentar a situação com medidas efetivas.

 

O Estado deve dar o exemplo a toda a sociedade de que considera esse desrespeito como uma conduta
antiética e repreensível, para dizer o mínimo, pois, dependendo da gravidade do fato, pode ser qualificado
como conduta mais grave.

 

Assim, a medida visa à busca, em última análise, pela igualdade de gênero, que é um valor, um fundamento
e um objetivo constitucional da República Federativa do Brasil, pois sem ela não pode haver igualdade,
cidadania, dignidade da pessoa humana ou uma sociedade livre e justa.

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 22 de Março de 2018

 

Janaina Riva
Deputada Estadual
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